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SISTEMA REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO 031/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUztA DO PARUÁ, torna público para conhecimento dos

interessados, que realizará licitação, na modalidade pReeÃO elffRÔrulCO, com critério de julgamento MENOR

PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n' 123, de 14 de

Dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências

estabelecidas neste Edital.

oAÍA: t8l07l2023, ou no primeiro dia útil subsequênte, na hipótese de não haver expediente nesta data.

HORA: th00 (nove horas) - horário de Brasília-DF.

LOCAL: Comprasnet - www,compras.gov.br

cóDrco uAsG: 981285 - PREF.MUN. DE 5ANTA LUztA oo PARUÁ/MA

1. OBJETODALTCTÍAçÃO

1.1. O presente Pregão tem por objeto o(a) REGTSTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAçÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE FARDAMENTOS, CALçAS,

CAMISAS, LENçÓIs HOSPITALARES ENTRE OUTROS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA., conforme especificações contidas no

ANEXO I deste Edital.

1.1.1. Em caso de discordânciã existente entre as especificações deste obieto descritas na

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento

da elaboração da proposta.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.7. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.2, O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.com pras.gov. br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

2.4, O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como Íirmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamentê ou por seu Íêpresêntante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá por eventuais danos decorrentes de uso indevido

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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2.5, É de responsabilidade do cadãstrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

2,6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

3. DAPARTICIPAçÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9s da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3,2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e para

o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complemenlar ne 123/2006.

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

3.3.2, que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3,3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Erasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3,4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ns 8.666/1993;

3.3.5. que estejam sob falência, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

3.3,5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.3.7, Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ne 7 46/2O14-f CU-Plenário).

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123/2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49;

3.4,1,1, nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame;

3.4.1,2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar ns 723/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

3,4.2, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e sêus anexos;

3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

3.4.6, que a proposta foi elaborada de forma independente.

1.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso lll do art. 5e

da Constituição Federal;

3,4.8. que o objeto seja executado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme

disposto no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

4. DA APRESEÍ{TAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4,2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá

por meio de chave de acesso e senha.

4,3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1P da lCne 723/2006.

4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituír a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

Avenida Professor João Moraes de Sousa, nq 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000

l'1clrr epip-c !{'q/\r r.!r1!!r11 !ra oopd r ua. n gof [l

ry
€&

PáÊina 3 de 47



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

12.s11.093/0001-06

ô
ÀNEe

)03 (,

I
a o,

5.1.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contêndo as informações similares à especificação do

Termo de Referência. Em caso de divergência entre as quantidades, descrições e

especificações constantes do CATMAT/SIASG e do Termo de Referência, prevalecem

estas últimas;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado ou da União, caso sejam utilizados

recursos federais, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.7L,
inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CTASSIFICAçÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DOS LANCES

6,1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1, Também será desclassificada a propostã que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibllizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
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6.5.

5.6.

6.7.

6.8.

6.9.

5.10.

6.11.

6.12.

5.13.

6.14.

6.15.

6.16.

6.L7.

6.18.
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lniciada a etapa competitiva, os licitantes dêverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistemã elêtrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

o lance deverá ser ofertado pelo menor preço com relação ao item, sempre obedecendo ao

intervalo constante no sistema.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver iance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública. " jr '

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço.

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria

de Gestão do Ministério da Economia.

6.14,1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

O critério de julgamento adotado será Menor Preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6.2t.

6.22.

6.23.

6.24.

6.25.

6.26.

6.27.

6.28.

6.29.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. rt4 e 45 da LC np 123/2006.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

maniíeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Quando houver propostas beneficiadas com as margêns de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Havendo 3a, § 2e, da Lei ns 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

5.28,1. por empresas brasileiras;

6.28.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

6.28.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

6.29,1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada â negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

6.29.2, A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
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6.30.

6.29.t. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA ACEITAEIUDADE DA PROPOSTA

7.L, Enderrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7e e

no § 9e do art. 26 do Decreto n.e LO.O24/20I9.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou

que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.3. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo

de 02 (duasl horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados

ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

7.4.t. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.4.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

7.4.3.7.7. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, excêto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.s, se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3'do artigo 43
da Lei n" 8.656/1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7'6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não

sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para

aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.6.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório

Avenida Professor João Moraes de Sousa, nc 355 - Centro - Santa l-uzia do Paruá - MA - CEp: 65.272-000
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7.7.

7.8.

7.9.

7.LO.

7.L1.

7.L2.

7.t3.

7.L4.

7.15.

7.t6.

7.L7.

7.18.

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

7,7.L. Na hapótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.

O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a continuidade da mesma.

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.L2,1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.L2.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

Lc ne L23/2oo6, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com preços

manifestamente inexequíveis.

Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo

Pregoeiro.

É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertãdo, obedecendo às

especificações mínimâs constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações
necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de

habilitação, na forma determinadã neste Edital.

Avenida ProfessorJoão Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luziâ do Pa.uá - MA - CEP: 65.272-000
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8. DAHAEIUTAçÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentorda proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas dâ União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

8,1.3, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pelâ prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário.

8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas.

8.í.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.í.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

8.1.4, Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne \23, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantês do SICAF para que estejam

vigentes na data da aberturã da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação
da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art.43, s3e, do Decreto 10.024, de 2019.

8.4' Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exi8idos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

inteBridade do documento digital.

Avenida Professor João Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do paruá _ MA - CEp: 65.272_OO0
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8,6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome dâ matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

8.6.2, Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.8. HABITITAçÃO JURíDICA

8.8.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor indivídual, ou

empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos

os sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente (no caso de

cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

8.8,2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

8.8.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

8.8.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas

eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

ou

8,8.5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civildas Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad min istra dores; ou

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971; ou

8.8.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
íuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.9. A REGUTARIDADE FISCAL E TRABAIHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

Avenida ProÍessor.loão Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65.272-000
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8.10.

8.11.

euarrrrclçÃo rÉcnrca
8.10.1. Qualificação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho de

atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e

o nome legível do signatário (COM FIRMA RECONHECTDA EM CARTÓRtO OU MEDTANTE

A APRESENTAçÃO DE DOCUMENTO OFtCtAt PARA O RECONHECTMENTO, no caso de
pessoa jurídica de direito privado), bem como, os respectivos números de telefone(s)
de contato, para uma eventual consulta , comprovando que a licitante esteja

executando ou já tenha executado, satisfatoriamente, objetos pertinentes e

compatíveis com esta Iicitação, em ca racte rística s, prazos e quantidades licitados.

QUALTFTCAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA:

8.11'1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do exercício social de 2022, na forma
da Lei, nos termos do Art. 1.078 da Lei Federal ne 10.406 de 10 de janeiro de 2002
(Código Civil) e Acórdão ne i..999/2014-TcU/plenário e conforme prevê o art.27 da LC

723/06 e artigo 26 da Resolução CFC N.s 1.418/2012, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo

Avenida Professor João Moraes de Sousô, ne 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 55.272-OOO
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8.9.1.

8.9.2.

8.9.3.

8.9.4.

8.9.5.

8.9.6.

8.9.7.

8.9.8.

Prova de de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoâs Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante,

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos

negativos Relativos aos Débitos Federais e à Dívida Ativa da União;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de

Débito e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante

mediante a aprêsentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa;

Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.5 for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa

informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Íempo de Serviço-FGTS,

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

N\
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de Encerramento do Livro Diário, arquivado no órgão competente (.lunta Comercial ou

equivalente), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1),

resultantes da aplicação das Íórmulas:

LG=
Passivo Ctrculante + Passivo Nõo Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo Circulqnte
LC=

8.L2.

Passiuo Circdante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atívo'l'otal
56=

Passívo Círculante + Passil)o Nõo Circulante

8.11.3. Na ocorrência de não apresentação ou de algum equívoco na elaboração destes

cálculos, tendo a Licitante fornecido dados que possibilitem a verificação e correção dos

mesmos, não será motivo de inabilitação;

8.11.4. As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua

habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital

Socialou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado

da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através

de índices oficiais.

8.11,5. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exiBência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

8.11.6. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, atraves

da escrituração digital SPED (ECD), conforme lnstrução Normativa ne L.774, de 22 de

dezembro de 2077, da Receita Federal do Brasil.

8.11.7, Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço patrimonial, a

empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado_

Declaração de Contratos Firmados: Comprovação por meio de declaração, da relação de
compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura
deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na
forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art. 31, § 4s da [eí Federal g.666/93;

Avenida Professor João Mora€s de Sousà, ne 355 - Centro - Santa Luzia do paruá , MA - CEp: 5S.272-OOO
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8.12,1. A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os riscos que a

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração Pública Municipal,

evitando-se assim, que outros compromissos anteriormente firmados pela empresa,

venha a comprometer a sua capacidade de executar o objeto do futuro contrato.

Quanto à regra de verificação de l/I2 é em comparação com o Patrimônio Líquido da

empresa, esta se alinha à regularidade com a qual será necessário para executar o

objeto da licitação, garantindo assim, a capacidade econômico-financeira da mesma,

por no mínimo a duração da Ata de Registro de Preços.

8.L2,2. Quando houver divergência percentual superior a lOYo ldez por cento), para mais ou

para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na

Demonstração do Resultado do Exercicio (DRE), deverão ser apresentadas,

concomitantemente, as devidas justificativas.

certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica,

com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação dos

documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2005, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

A existência de restrição relativamentê à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte se.ja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

8.15,1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tan8e à

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Editel.

Avenida ProfessorJoão Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:55.272-000
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Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos

44 e 45 da Lc ne 723/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em substituição aos

requeridos no presente edital e seus anexos.

Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

8.20.

8.21.

4.22.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

9,1. A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessáÍio e

mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02

(dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do

Paruá, situada na Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro, Santa Luzia do Paruá -
MA.

9.2, Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no

prazo estipulado no item ãnterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 20

(vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo

próprio do sistema.

10,2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições

de admissibilidade do recurso.

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Avenida Professor João MoÍaes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzra do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
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LO.7. Os autos do processo permanecerão com vlsta franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

11. DA REAEERTURA DA SESSÃO PÚBTICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11,1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

lL.L.2. Quando houver erro nna aceitação do preço melhor classificado ou quando o Iicitante

declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos

termos do art. 43, §le da LC ne 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, mensagem

eletrônica, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

f1.4. A convocação feita por e-mail ou mensagem eletrônica dar-se-á de acordo com os dados contidos

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12. DAADJUDICAçÃO E DA HOMOTOGAçÃO

12.1. O objêto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

L2.2. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

L2.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.
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13. DO CONTRATO

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato.

13.2. O adjudicatário teÍá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital.

13.2.f. à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por e-mail, para que

seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

L1.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13,2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

13,2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquêlas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei nq 8.566/93 e reconhece os direitos da Admlnistração previstos nos

artigos 79 e 80 da mesma Lei.

s\
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13.3.

13.4.

r3.5.

13.6.

Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto

no art. 29, da lnstrução Normativa ns 3, de 26 de abril de 2018.

Na assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá

convocar outro licitante, respeitada a ordenr de classificação, para, após a comprovação dos

requisitos para habilitação, analisada a propostâ e eventuais documentos complementares e, feita

a negociação, assinar o contrato.

A execução do Contrato seÍá acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos Administrativos

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

14. DAS SANçÕES AprJCÁVErS À UCTTANTE

L4.1. Comete infração adminlstrativa, nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

14.1.1. Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro

do prazo de validade da proposta;

14.L.2. Aprêsentardocumentaçãofalsa;

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.L.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14,1,5. Não mantiver a proposta;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.L.7. Comportâr-se de mocio inidôneo;

14,2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

t4,3.2, Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santa

Luzia do Paruá, pelo prazo de até dois anos;

14,3.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
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14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se.ia promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser apiicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e declsão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento oas demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne L2.846, de 19 de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

especÍficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

público.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nq 8.666/1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

?o

rfi'Jr
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14.4.

14.5.

14.6.

L4.7.

14.8.

14.9.

14.10.

14.11.

14.L2.

15. DA IMPUGNAçÂO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

15.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

15.2. A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma

eletrônica, para o e.mail cpiü elelturasip@gmaii.com.

15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da

impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.15.4.

Avenida Professor roâo MoÍaes de Sousa, fie 355 - Centro - Sànta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
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15.5.

15.6.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente,paraoe-mailç.p]l:Islert_]rfÊ§]A@,Crn .

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá reqursitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a Procuradoria Gerãl de Justiça do Maranhão.

de Santa Luzia do Paruá - MA: www.santaluziadoparua. ma.gov.br

Avenida PÍofessoÍ João Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65.272{00
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15.7.

15.8.

15.9.

16. DTSPOSTçÕES GERATS

16.1.

16.2.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitação, o PÍegoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins

de habilitação e classificação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatorio.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se inictam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

O pregão será divulgado na lnternet através dos sites:

www.compras.gov.br www.santaluziadoparua.ma.gov.br e Portal da Transparência do Município

16.3.

16.4.

16.5.

16.6.

t5.7.

16.8.

16.9.

16.10.

16.11.
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16.15.

15.13.

15.14.
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É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Prefeitura

Municlpal de Santa Luzia do Paruá, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da

sessão pública. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência

promovida. (Artigo 43, § 3e, da Lei Federal ne 8.666/1993).

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

Termo de Referência

Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a lniciativa Privada e a

Administração Pública

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Anexo I

Anexo ll

Anexo lll

Anexo lll

Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera

administrativa, será competente o foro de Santa Luzia do Paruá - MA, excluído qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

Santa Luzia do Paruá - MA, 23 de.iunho de 2023

lt
io.José Padilha de Almeida

Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças,

Receitas e Patrimônio Público

oo3/2021
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DA MODALIDADE:
2.1. Sugere-se que a aquisiçâo do presente objeto possa ser realizada por meio de licilação

na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto 10.02412019, no tipo menor
preço por item, com formação de Ata de Registro de Preços (ARP);

2.2. Por tratar-se de aquisrção de bens comuns, ou seja, bens cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificaçôes reconhecidas e usuais do mercado (Art. 30, ll, Decreto 10.02412019), a
modalidade obrigatória é o Pregão na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justifica-
se a adoção do tipo menor preço e, para trazer maior competitividade a forma de disputa
por item.

2.3. Justifica-se a utilização de Ata de Registro de Preços por trâtar-se de fornecimento
frequente, a grande incerteza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto, pois
a forma de aquisição dos bens e/ou serviços, que lerá prevrsão de entregas parceladas
segundo a nossa necessidade, conforme as disponibilidades orçamentárias. Segundo
Decreto no 7 .89212013:

Art. 3". O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes

hipóteses.

(...)

| - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade

de contratações frequentes;

ll - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de

entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à

Administração para o desempenho de suas atribuiçôes;

II
lV - quando pela natureza do ob.jeto nâo for possível deÍinir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração.

3. JUSTIFICATIVA

Avenida Professoí João Moraes de 50úsd, ne 355 - Centro - Sànta Luzia do paruá - MA - CEp: 65.272-OOO
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2.

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto visando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE
FARDAMENTOS, CALÇAS, CAMISAS, LENÇÓIS HOSPITALARES ENTRE OUTROS
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTA
LUZIA DO PARUA/MA

L.2. A Secretaria Municipal de Planeiamento, Administração, Finanças, Recêita e Patrimônio
não se obriga a adquirrr os itens relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades
indicadas na Tabela, apenas, se houver necessidade da aquisição por parte das
Secretarias.
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Justificamos a necessidade do objeto para atender servidores que efetivamente atuam nas

diversas áreas vinculadas aos programas geridos pelas Secretarias Requisitantes. Neste sentido, por

não dispormos, no âmblto desta Administração Municipal, de setor especifico para realização dos

objêtos do presente Termo, faz-se necessário a contratação de empresa que forneça os artigos

elencados neste Termo de Referência. O Fornecrmento do objeto também será destinado ao

atendimento de demandas de eventos diversos promovidos pelas secretarias Requisitantes.

4. ESPECIFICAÇÂO DETALHADA DO MATERIAL:

QUANTIDADE POR SECRETARIA

ITEM DEscRrçÃo Do rÍÊM U ND
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to

N

b)iil
o

Item

4

EspEcrFrcAçÕEs E EsTlMATtvA DA coNTRATAçÃo

DescriÉo Unidade qsant.

CONJUNÍO (FARDAMENIO ESCOLAR €NSINO INFANTIT)

CAMISA GOIA REDONDA, EM RIBANA REEATIDA NA COR

BRANCA. MALHA PV NA COR AZUL ROYAL COM DEIALH€

BRANCO EM MATHA PV NA FRENTE COM LOGOMARCA DA

AoMtNtsrRAçÃo MUNrcrpAr- E NAs cosrA o BRAsÃo oo

MuNrcÍpto EM prNiuRA srr( scRÊEN, coMpostçÃo DA

MAIHA: 67% POLIÉSTER E 33% VISCOSÊ TAMANHO VARIAOOS UNd 3.OOO

, SHORÍ EM MATHA HELANCA COIEGIAt Cofi A;'út RoYAt C'JM

cós REBAT|Do coM 3 cosruRA coM EúsTlco DE 3scM,

coM 3 vÍEts NAs LATERAtS NAs coREs BRANco, Azut cELEsÍE

E 8RANco, coM t-ocoMARCA DA ADMtNiSTtiaçÀo NA PERTIA

ESQUERDA EM ptN]uRA sr-r( SCREEN , coMpostçÃo DA

MALHA : 100% POLIAMIDA , ÍÀMANHOS VARTADoS

CAMISA GOIA POIO, EM MALHA PIQUEÍ EM COREs,

PERSoNALIZADA EM sUstIMAçÃo FRENÍE E COSÍA, MALHA
Conj 550

ESPECIAL COM LOGOMARCAS DOS PROGRAMAS DA SECREÍRIA

SOLICITANÍ8, TAMANHO5 P,M,G,GG

JOGOS DÊ EQUIPAGEM COM 16 CAMISAS Ê 16 SHORÍS

PERSONALIZADOS EM MALHA DRY FIÍ ÉSPECIAI ESÍAMPADA

EM suBtrMAçÃo rorAL coM NUMÊRAçÃo ÍRENÍE E cosÍa 
Jogo 40

ÍAM INFANÍIL E JUVENII.

JOGOS DE EQUIPAGEM COM 14 CAMISAS E 14 SHORÍS

PERSONATIZADOS EM MATHA DRY FIT ESPECIAT ESTAMPADA

EM suBuMAçÃo rorat coM NUMERAçÃo FRENÍE E cosÍA 
JoEo 40

IAMANHO INFANÍIL E JUVENIL

JOGOS DE EQUIPAGEM COM 20 CAMISAS E 20 sHORTs

PERSONATIZÂDOS EM MALHA DRY FIT ESPECIAT ESlAMPADA

EM suBLrMAçÃo ÍorAr coÍvr NUIúERAÇÃo rRENÍt Ê cosÍA 'logo 40

rau nrrallro t eouLtó

JOGOS DE EQUIPAGEM COM 18 CAMISAS E 18 sHORTs

PERSONATIZADOS EM MATHA DRY FIT ESPECIAT ESTAMFADA

EM suBLrMAçÃo ÍorAr coM NUMERAçÃo FRENTE E cosrA 
Jogo 40

TAM INFANTÔ E ADUTTO

caMrsA DE MANGA roNGA EsnLo soctAr coM BoTÃo EM

TEoDo TERBRTM pRoFrssroNAr DE 1e euAr,rDADE coR: soB 
conj 100

RS Unit. R$ Total

1 RS 71,50

Rs 77,00 Rs 50.050,00

Rs 1.422.s0 Rs 56.900.00

Rs r.332,s0 Rs s3.300,00

R5 1.507.50 RS 60.300.00

RS 1.707,50 RS 68.300,00

Rs 13i,50 R5 13.750,00

RS

214.500,00

2

3

5

6

7

Avenida Professor ioão MoÍae5 de sousa, nc 355 ' celtro - santa Luzia do pàruá - MA . cEp: 65.272-000
.:, i.j.. . .. ,, : ri,r .. ..,i ,: j r, .).
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8

9

10

11

12

Und

Conj

Und

Und

Und

Und

100

100

500

660

300

300

DÊMANDA; COMPOSTçÃO 1OO% ArGODÃO, ACABAMENTO

ESPECIAL, COM LOGOMARCA DA SECRETARIA SOLICITANTE EM

SltK SCREEN NO BOLSO t NAS COSÍAS TAMANHOS: P,M,G E

GG

CAMISA DE MANGA CUR'IA TSTII,O SOCIAI COM SOTÃO EM

TECIDO TERBRIM PROFISSIONAI DE 1e QUALIOADE COR: SOB

DEMANDA; COMPO5IÇÃO 1OO% ALGODÃO, ACABAMENTO

ESPECIAL COM PINTURA SitK SCREEN NO BOLSO E NAS

COSTAS TAMANHOS: P,M,G E GG

CALçA DE TICIDO BRIM - DEÍA|-HFS DE MODETO: ESI'ILO

.,EANS, CÓS POSTrçO DÉ 4,5 CM COM FECHAMTNTO ATRAS DE

BOÍÃO E CASEADO, SEÍE PASSANÍES, VISÍA EMBUÍIDA COM

zÍpER REFoRçADo, Dors BoLsos tRoNTArs EMBUTTDoS coM

AEERTURA TIPO AMERICANO, CHAPADO OO LADO ESQUERDO

DE QUEM VESTE COM FECHAMENTO E CASEADO. TAMANHO

P,M,G E GG

CAMISA GOI,Â ESTILO "V", EM RIBANA REBATIDA NA COR

BRANC4 MATHA PV IM CORES COM PINÍURA SILK SCREEN NA

IRENIE E COSTA COM AS TOGOMARCAS DO MUNICiPIOS E DOS

PROGRAMAS DA SECREIARIA MUNICIPAL SOLICITANTE,

coMPosrçÃo DA MALHA: 67% A|-GODÀO t 33% VTSCOSE

TAMANHOS P,M,G,GG

CAMISA GOTA ESTILO "V", EM RIBANA RESAÍIDA NA COR

ERANCA, MALHA PV NA COR BRANCA COM PINTURA SILX

SCRTEN NA IRENTE E COSTA COM A5 I.OGOMARCAS DO

MUNICÍPIO E DOs PROGRAMAS DAS SÉCREÍARIAS

MUNTCTPATS, COMPOSTçÀO DA MALHA: 67% ALGODÃO E 33%

VISCOSE TAMANHOS P,M,G,GG

CAMISA GOLA ESÍILO "V", EM RIBANA RTBATIDA NA CORES

DIVERSAS, MALHA PV NA COR ERANCA COM PINTURA SIIK

SCREEN NA TRENTE T COSTA COM AS LOGOMARCAS DO

MUNICÍPIOS E OOS PROGRAMAS DA SECRETARIA MUNTCIPAL

soLloTANTE, COMpOSTçÃO DA MALHA: 67% ALGODÂO E 33%

VISCOSE TAMANHOS P,M,6,GG

CAMISA GOIA POLO, EM MALHA PIQUEÍ NA COR BRANCA

,PERSONALIZADA EM SUBTIMAçÃO FRENÍÉ E COsÍA, MALHA

Rs 137.50 Rs 13.7s0,00

Rs 138,7s Rs 13.87s,00

Rs 49,s0 Rs 24.7s0,00

Rs 49,s0 RS 32.570,00

Rs 49,50 Rs 14.850,00

Rs 79,00 RS 23.700,00

sii)s

EN

a I,J ?

o,o

13

Avenida Píoiessor]cáo Morãe5 de Sousa, n9 355 , Centro . Santd Luzia oo paruá - MA - CÊp: 65.272-000
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ESPÊCIAT COM LOGOIúARCAS DOS PROGRAMAS DAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS ÍAMANHOS P,M,G,GG

CAMISA GOLA POLO. EM MALHA PIQUEÍ EM CORES

PERSONALIZADA EM SUBLIMAçÃO FRENÍE E COSÍA, MATHA

ESPECIAT COM LOGOMARCAS DOS PROGRAMAS DA

SECRETARIA MUNICIPAL 5OI-ICITANTE, TAMANHOS P,M,G,GG

CÂMISA GOI-A REDONDA EM RIBANA RÊBATIDA NA

COREERANCA, MAIHA PP NA COR ERANCA COM PINTURA SILK

SCREEN NA FRENÍE E COSÍA COM A5 I,OGOMARCAS DO

MuNtcíptos E Dos PRoGRAMAS DAs sÊcREÍARtAs

MuNrcipArs, coMpostçÃo DA MAIHA.67% alcooÃo E 3t%

VISCOSE TAMANIIOS P,M,G,GG,

CAMISA GOLA REDONDÂ, MANGA TONGA EM RIBANA

REBATIDA NA CORES BRANCA MALHA PP Í,IA COR BRANCA

COM PINÍURA SIIK SCREEN NA FRENÍE € COSTA COM AS

toGoMARcAs Do MuNrcíptos E Dos PRoGRAMAS DA

SECRETARtA MUNtctpAL soucrrANTE. coMposrçÃo DA

MALHA:67% ALGOOÃO E 33%VISCOSE TAMANHOS P,Iú,G,GG,

CÁMISA GOIA REDONDA, MANGA LONGA EM RISANA

REEATIDA NA COR BRANCA, MAL}IA PP ÉM CORES COM

PINTURA SILK SCREEN NA FRENTE E COSTA COM AS

LoGoMARca Do MuNrcÍpro E Dos PRoGRAMAS DA

sEcRErARra MUNrcrpAt- soUcrraNTE, coMposrçÃo DA

MATHA: 67% ALGODÃO É 33% VISCOSE IAIúANHOS P,M,G,GG,

coLETE EM BR|M SANTANENSE 100% AtGoDÃo PARA Act-,

AZUL ROYAL PARA SECRETARIA MUNICIPAL SOI.ICITANTE

LtNçoL EM pERcAL 100% At-GoDÃo coR BRANCA coM LIGA

srrK, AzuL RoYAr-, 1.60x2.00 rENçoL DE COTETA PARA LE|ÍO

ADUTTO

LENçor LUVA coM EúsÍtco EM pERcAr 1oo% ArGoDÃo

1.4OX2OO COM LOGC EM SIIK COR AZUI- ROYAL PARA LEITO

ADUTTO

LENÇOL PARA MACA 200X0,80 EM PERCAL SRANCO, COM

toco EM sru(

LENçOL EM PERCAT ERANCO PARA COBERTA, 0,80X1,00 COM

toGo StLK
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14

16

17

18

19

20

27

Und

Und

Und

Uod

Und

Und

Und

tJ nd

Und

300

500

100

108

4

250

250

200

100

15

Rs 79,00 R5 23.700,00

Rs 49,s0 Rs 24.750,00

R5 49.s0 RS 4.9s0,00

Rs 49,s0 Rs s.346,00

RS 93,50 RS 23.37s,00

Rs 92,2s Rs 23.062,s0

Rs 89.s0 Rs 17.900,00

Rs 80,7s Rs 8.07s,00
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23

24

25

BAÍA PACIENTE ABERTA ATFÁS, EM PERCAI. BRAI.ICA IOO%

COM IOGO NO PEIÍO P,M,G,GG

EATA TIPO ROBY EM TTCIDO PERCAT 1OO% ATGODÀO, COM

SILX NO PEIÍO P,M,G,GG

CAMISETA COLORIDA, GOtA CARECA. MATHA PP FIO 30.1, COM

PINTURA EM SUBLIMAçÃO TOIAT FRENIE, VERSO E MANGAS

(ARÍE A SER DETINIDA PETA SECRETARIA)

Valor Total

Und

Und

Und

150

100

200

Rs 147,2s Rs 22.087,s0

R5 126,00 RS 12.600,00

Rs 65,00 R5 13.000,00

R5 820.171,00

Valor máximo total: R$ 820.171,O0 (oitocentos e vinte mil e cento e setenta e um reais)

4.í As quantidades Íoram êstimadas de acordo com a demanda da Administração Pública.

4.2 Nessê processo, o registro do objeto indicados, atenderá o solicitâdo durante o período de 12

meses e suprirá as demandas existentes, de acordo como Íorem sendo requisitadas, não necessitando

da reserva orçamentária ern sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável.

5. CONDTçOES NECESSÁRhS PARA O FORNECTMENTO DO OBJETO
5.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão os seguintes

documentos comprobatórios de sua habilitaÇão e qualificação:
5.1.1. Para Habilitação Jurídica

5.1 .1 .1 . Cedula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor
individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou
sociedade anônima); e

5.1.1.2. No caso de empresáno individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

5.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

5.1.1.4. No caso de soctedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações ou consolidado,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

5.1.1 5. I'lo caso .ie sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores; ou

5. 1 .1 .6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Regtstro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, bem como o registro de que tratâ o art. 107 da Lei no

5.764, de 1971;ou

Avenida Professo, loão Moraes de Sousa, ne 355 - Centro' Santa Luzia do Parua 'MA - CEP: 65 272-000
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5.1 1.7 Decreto de autorização, em se rratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionanlento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expêdido pelo órgão competente, quando a
atividade assrm o exigrr.

5.1.2. Para Habilitação Jurídica
5.1.2.1. Prova de lnscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
5.1.2.2. Para com a Fazende Federal, por meio da Certidão Negativa ou

Certidão Positiva com eÍeito de Negativa, de Débitos e da Dívida
Ativa da União, conforme Portaria PGFN/RFB no 1751 , de 02 de outubro
de 2C14, emrtida pela Secíetâria da Rêceita Federal, da sede ou
domicílio do licitante.

5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Cêrtidão Negetiva de
Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual e CeÉidão Nêgativa ou
Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Oívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a F azenda Estadual, da sede ou
domicílio do licitante,

5.1 .2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negative de
Débitos ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, relatrva à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante. comprovando a regularrdade para com a F azenda Municipal e
Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negâtiva,
quanto à Divida Ativa do Município, expedida pelo Município do
domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Muilicipal, da sêde ou domicílio do licitante;

5.1.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido
pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade
perante o Fundo de Garantiâ por Tempo de Serviço;

5.1 .2.6. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5.í.3. ParaQualiÍicaçãoEconômico-Financeira:
5.'l .3.1 . Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório

de Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta)
dias que anteceder a abertura da licitaçáo, e

5.1.3.2. BalanÇo patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigiveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador
registrado na Junta comercial, que comprovem a boa situaçáo financeira
da empresa, proibida a sua substituição por balancetes ou balanço
provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado
há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

5.1 .3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de
declaraçáo, da relação de compromrssos assumidos, de que 1/í 2 (um
doze avos) do valor total dos contratos firmados com a AdministraÇáo
Pública e/ou com a iniciativa pÍivada, vigentes na data da sessão pública
de abertura deste Pregáo, não é superior ao Patrimônio Líquido do

á&(iiiru3 ãfo r9'* E''-.@
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|citante, podendo este ser atua[zado na forma iá dasciplinada neste
Edital - conforme.permissrvo do Art. 31, § 40 da Lei Federal 8.666/93;

5 1.3.3.1. quando houver divergência percentual superior a 100/o

(dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração

aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do

Resultado do Exercicio (DRE), deverão ser apresentadas,

concomitantemente, as devidas justificativas.

5.1.4. ParaQualiíicaçã«rTécnica:
5.1 .5. QualiÍicação técnico operacional - Comprovaçâo de aptidão para

desempenho de atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por
pessoas ;urídicas de direito público ou privado, emitido(s) em papel timbrado
do(s) atestantels), constando cargo e o nome legível do signatário (COM f IRMA
RECONHECTDA EM CARTORTO OU MEOTANTE A APRESENTAÇAO DE
DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, no caso de pessoa
jurídica de direito privado), bem como, os respectivos números de telefone(s)
de contato, para uma eventual consulta , comprovando que a licitante esteja
executando ou já tenha executado. satisfatoriamente. objetos pertinentes e
compatíveis com o objeto desta licitação, em características, prazos e
quantidades licitados.

5.1 .5.1 . A Qualificação Técnica exigida neste Termo de Referência, deverá
estar devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de
quem o(s) expediu, com a devida identificação.

Os documentos exigidos para habiliraçáo poderáo ser apresentados em original, por
qualqrrer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou
ajnda por meio de cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de
Licitaçáo, mediante conferência com os orrginais. Referidas cópias deverão ser
apresentadas de íorma perfeitamente legiveis,
A ausência de apresentação de quaisqurer dos documentos exigidos, implicará
inabilitação da proponente, sendo proibida a concessão de pazo paê complementaçáo
da documentaÇáo exigida para a habilitação;
Os documentos de habilhação deverão estar em nome da proponente, com o número
do CNPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se
aceitará que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.

PRAZOS E CONDIÇOES DE FORNECIMENTO:
A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fornecimento em perfeita
condição de funcionamento, seguranÇ4, limpeza e montagem/desmontagem dos itens
deverá incluir operacionalização, transporte, carga e descarga, mobilização de pessoal,
hospedagem, alimentação, equipamentos e ferramentas, mão de obra, no local indicado,
quando solacitado, devendo entregá-lo em condiçóes adequadas para a utilização, sob
pena de devolução.
A montagem, instalação, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à lnfraestrutura,
deverá(ão) ser acompanhadas por um funcionário designado pela Admintstração, e os
mesmos deverão estar em condições de uso, a partir do horário designado.

5.2

5.3

5.4.

6. DO
6.1.

6.2.

N\
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A montagem dos equipamêntos será realizada eln local determinado pelo(a) Secretaria
Municipal de Planejamento, Administraçâo, Finanças, Receita e Patrimônio de Santa Luzia
do Paruá/MA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa realizada no mercado local.
A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem ou Autorização de
Fornecimento/Serviços" ou "Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de
Despesas do Órgão solicitante, conÍorme necessidade do Órgão Participante, contendo a
informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais.
A execução do objeto licitado não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, contados da
emissão da "Ordem de Fornêcimento/Serviço".
Caso a empresa contrateda necessite de um período maior para realização do
fornecimento, esta deverá sohcitar justificadamente e em tempo hábil à Preíeitura Municipal
de Santa Luzia do Paruá a prorrogação do prazo de entrega.
A execução do ob1eto ocorrerá mediante autorizaçáo expressa do Contratante, atravês de
rêquisiÇóes assinadas por servidor responsável.
A execução do objeto deve ser prestado no Município de Santa Luzia do Paruá, nas
quantidades indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço/Fornecimento;
A execuçáo do objeto poderá ocorrer, no interesse da Administração, em dias úteis, finais
de semana, ou feriados. conforme a necessidade do serviço.
A execução do ob.jeto será executada parceladamente, conforme necessidade do
Município, mediante emissão de Ordem de fornecimento/serviço, nâo existindo quantitativo
mínimo a ser solicitado, podendo inclusive ser unitário;
Após a conclusão da execução do objeto a Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal
correspondente e, no recebimento dos mesmos, será observada pela Administração se a
execução do objeto está de acordo com as especificaçôes solicitadas no processo de
contratação.
A execução do objeto fora das especificaçôes indicadas implicará na recusa por parte do
Município, que os colocará à disposição da Contratada para substituiçãolreparaçâo.
O objeto contratado será recebido e aceitos pelo Contratante, no local, horários e
quantitativos estabelecrdos na Ordem de fornecimento ou documento equivalente, da
seguinte forma:
6.14.1. Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da assinatura de servidor

responsável no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente; e
6.14.2. Definitivamente, Unidade/Setor recebedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,

contados do recebimento provisório, após verificada a conformidade do obJeto
com as especificaçóes solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências.

O objeto prestado e entregue ao Município ficam sujeitos a reparação ou substituição, pela
Contratada, desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha
tornado possível no decorrer de sua utilização.
A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas no ato do recebimento provisório
e/ou definitivo. submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando suspenso o
pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuizo da aplicação das
sançôes cabíveis.
Na impossibilidade de serem refeitos o objeto releitado, ou na hipótese de eles não serem
executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à Contratada, sem
prejuízo das demais medidas cabiveis.
E vedado o fornecimento de qualquer serviço em desacordo com as normas expedidas
pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.

/.e«n-*-6'.
/av az^ e^\

/*O Jã) íÀ

F- 1## 3w
6.3

6.4
6.5

6.6

6.7.

6.8

6.9

6.10

6.11

6.1-2

6.13

6.t4

6.15.

6,16

6.L7

6.18
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Relativameírte ao disposlo nos termos da contrataçáo, aplica-se também,
subsidiariamênte, no que couberem, as disposiçóes do Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei no. 8.078/1990.

7. DAS OBRIGAçÕCS OA CONTRATADA:
7.7. Fornecer os itens em conforme especificaçôes deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocaçâo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidadê e quantidade especiÍicadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato. o objeto efetuado em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser
executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.4. Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demars previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;

7.5. Atender às solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do objeto, conforme descrito neste Termo de
ReÍerência;

7.6. lnstruir sêus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

7.7. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar desvio de
função,

7.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irrêgularidade verificada no decorrer da execução
do objeto,

7.9. Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execução
do objeto contratado;

7.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de ciezorto anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7 .71. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaÇão exigidas na licitação;

7.L2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

7.73. Arcar com o ônus decorrente de evêntual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §'1" do art. 57 da Lei no

8.666, de 1993;
7.L4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razáo de

imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no
desempenho da execução do objeto contratado, e ainda arcar com a responsabilidade
na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros,
no desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do Contrato; Caso não

n.\ N
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7 .L7

7 .18

7 .1,9

o faça dentro do prazo estipulado, ao Contratante reserva-se o direito de descontar o
valor do ressarcimento da Nota Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimento;
Observar e cumprir, na exectrção do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções,
acordos e dissidios coletivos de trabalho das categorias, as normâs internas, as
posturas, inclusive de segurança e rnedicina do trabalho e de segurança pública, bem
como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Aceitar, nos termos da Lei Federal n" 8.666/93, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou suprêssões que se fizerem necessários, alé 25% (vinte e ctnco por
cento) do valor inicial atualrzado do contrato;
Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,
quaisquer Íatos e/ou anonralidades que porventura possam prejudicar o perfeito
andamento ou o resultado final dos objetos contratados;
Náo transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante;
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

I DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
8.1. Prestar as informaçóes e os esclârecimentos que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA;
8.2. Exercer a Íiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente

dêsignado pelas Secretarias Requisitante;
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregar fora das

especificaçóes do edital;
8.4. Comunicar à. contratada após apresentação da Nota Fiscal. o aceite do servidor

responsável pelo recebimento do objeto;
8.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuars imperfeições no curso

do íornecimento do objeto, fixando prazo para a sua coneção,
8.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitantê vencedora;
8.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à

entrega do obieto dentro do estabelecido neste Termo de Referência,
8.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida

pela contratada, no que couber
8.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção,
8.10. Aplicar à licilante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;
8.11. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) fornecimento(s)

dos objetos ora licitados,
8.72. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;
8.13. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
8.L4. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos objetos contratados,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades
observadas;

8.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato.

Avenida Píofe55cr .loÍo lúorêer de 5ou5a, n9 355 - Centro - Santê luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
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9.1 A execuçáo do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de ContÍatos
Administrativos da Prefeitura Municrpal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

í0. DO PAGAiIIENTO:
10.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos

relacionados:
'10.1 .1. Carta Solicitando o Pagamento;
10.1 .2. Ordem de Fornecimento:
10.1.3. NotaFiscal/Fatura:
10.1.4. Cópra do Empenho ou N' do empenho;
10.1.5. Prova de regularioade (certidâo negativa ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa) de débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
10.1.6. Certificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, e

10.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho

Lo.?. Para a realizaçáo do pagâmento será observado o fiel cumprimento do fornecimento
nas condiçóes acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com
os registrados nas Ordens de Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no
caso de efetiva regularizaçáo, serão aceatas, atestadas e encaminhadas para
liquidação

10.3. O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, até o
30" (trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo
setor competente desta Administraçáo Municipal.

10.4. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e ContribuiÇôes (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do "Termo
de Opção pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante,
será efetuada a retenção tributária devida.

11. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
11.1. O cronograma de desembolso será estipulado conforme necessidade e as demandas

emanadas pelas Secretarias. conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea "b",
inciso XIV do art. 40. da Lei Federal no 8.666/93.

Flavio José Padilha de Almeida

Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receitas e Patrimônio Público

003t2021
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ANEXO II

MODELO DE DECTARAçÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INTCIATIVA PRIVAOA E A ADMINISTRAçÃO

PUBLICA

inscrição estâdual n estabelecida em

possui os seguintes contratos firmados

com a iniciativa privada e a aciministração publica.

Nome do Orgão/Em presa Vigênciâ do Círntrâto

Declaro que a empresa _ inscrita no CNPJ (MF)

n

Valor totâl do

contrato

Valor total dos Contratos:

Avenida Professor loão Morêes de scusJ, ne 3i5 - Centrú Sait3 Luzra cio paruá , MA - CEp: 65.272-000
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ANEXO t

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A PÍefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ ne 12.511.093/0001-06, com sede na Avenida

Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, doravante denominada

CONTRATANTE, neste ato Íepresentada por: XXXXXXXXX)UX, nos termos da Lei Federal ne 10.520, de 17 de

.iulho de 2002, e nas disposições contidas no instrumento convocatório do(a) Pregão Eletrônico /2023,
v PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 037/2023, resoive registrar os preços das empresas classificadas em primeiro

lugar, global, no certame acima referido, homologado no dia com validade da ata do

registro de preços até ..... de ..... de 202...., conforme consta no Anexo l, que passa a fazer parte integrante desta

Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do Registro de Preços (e) são: 1- (Nome da

Empresa), CNPJ ne com sede à , representada neste ato por

Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de fornecer(em) o(s)

item(ns), de acordo com as especificações, quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observadas

as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem:

1. OO OBJETO

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objero o registro de preço dos itens especificados no Termo

de Referência - Anexo l, do Edital.

2. DA VIGÊNCIA

\r, 2.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura da Ata

de Registro de Preços.

2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela

estejam registrados, podendo adotar para tanto, unra licitação específica, assegurando-se, todavia, a

preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E COND|çÕES DE FORNECTMENTO

3.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão, por intermédio de emissão

da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail institucional.

3.2. O fornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo l, contada a partir do

recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de

Faturamento.

3.3. O(s) serviço(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital.

3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es1 está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos itens

conforme previsão do Edital, que precedeu a formalização desta Ata.

Avenida Píofessor Jcão Morae! de Sousá, nc 355 - CentÍo Sanra Luzia co Paruá ' MA ' CtP: 65.272'000

PáEina 36 de 47

)3\
ol

3



; -L-

.frt-?'.
%,;"YZ'É
trí:id

ÉSTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNiciPAt DE SANI'A T.UZIA OO PARUÁ

12.5r1.093/0001-05

eo

3.5. O(s) item(ns) reieitado(s), por estar(em) em desacordo com âs especificações ou condições exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.6. Caso haja discordância entre as especificações dos itens com aqueles do sistema Comprasnet (lista de itens),

prevalecerá às especificações constantes no Termo de Referência - Anexo l.

4, DA UTILIZÂçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

4.1. A presente Ata de Registro de Preço, durantê sua validade, poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador (OG),

a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da

Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente

justificada a vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO

5.1. O(s) preço(s) oÍertado(s) peia(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é(são) o(s)

especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e constante(s) do Anexo

I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao preço, às cláusulas e condições

constantes do Edital que a precedcu e rntegrdm ü presente instrulnento de compromisso.

6. DO CANCETAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

6.1. O Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

6.1.1. De foÍma automática:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

5.1.3, A pedido do Íornecedor, quando:

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força
maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços do
mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

5,1.4. Pela Administração, unilateralmente, quando:

a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, proietos ou prazos;

b) o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados

no mercado;

Avenida Proíessoí loãc lúoraes de Sousd, r'e 355 Centro'Santa tuzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000
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c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento

licitatório;

d) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

e) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da Ordem de

Fornecimento, sem justificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

g) o fornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo estâbelecido,

sem.iustificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

h) caraaerizada qualquer hipótese de inexecuçâo total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro

de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;

i) houver a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) houver o descumprimento do disposto no inciso XXX|ll do artigo 7e da Constituição Federal, que proíbe o

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei L2.846/20L3;

l) houver a prática de atos que prejudiquem ou comprornetam a imagem ou reputação da Prefeitura Municipal

de Santa Iuzia do Paruá, direta ou indiretamente.

6.2. A Comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem 5.1.4 desta

Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na

impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação oficial.

6.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora{s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s)

preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulada(s) e protocolada(s) junto ao Órgão Gerenciador que terá, no

mínimo,30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao fornecedor

suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de cancelamento.

a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s)

fornecedor(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s)

compromisso(s) assumido(s);

b) Caso a Administração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

7. DAS SANçÕES

7.1 A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a rede
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao
profissional que:

7.1.1. não execute total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
7.1.2. tenha sofrido condenação definitiva por praticâr, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
7.1.3. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.1'4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do paruá,
em virtude de atos ilícitos praticados;

Avenida Píofessor Joáo Morae5 de sousô, ne 355 - centro - sa.ta iuzia do pãruá - MA - cEp: 6s.272-000

Páeina 38 de 47

N\



E,!

ESTADO DO MARANHÃO

PREFFI'íURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

r2.s.r1.0e3/0o01-06

I t38o

Çó
3fiI3 -a

o/

7.1.5. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

7.1.6. deixar de entregar a documentação exigida pâra o certame;

7.1.7. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7 .L.9. não mantiver a proposta;

7.1.10. falhar ou frâudar na execução do contrato;

7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive cofir a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos

na Lei 12.846/2013.

7.2. As sanções do item aciÍna tambem se aplican aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

7.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre ()utros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadíamento como ME/EPP ou o conluio entre as Iicitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Preíeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá,

garantido o regular processo administrativo, ap!icar ao contratadc as seguintes sanções:

I - Advertência - a ser aplicada pelo Contratarrte, poí escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando

houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendações ou determinações da fiscalização do PÍefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

ll - Multa, na seguinte forma:

a) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no caso de

descumprimento do prazo previsto para entrega;

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de não

devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a emissão

da Nota de Empenho;

d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto
contratado.

lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal

de Santa Luzia do Paruá, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

§ 19 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada judicialmente.

§ 29 As sanções previstas nos incisos I e lll do caput poderão ser aplicadas.juntamente com a do inciso ll, devendo
a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar
da notificação da instauração do processc administrativo para apuração de descumprimento de obrigação
contratual.

7.5. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente poderão, â critério deste, ser isentos total ou parcialmente
da multa.
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7.6. As penalidades serão obrigatoriarnente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e

contratar com a administração, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas

previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais.

7 .7 . A aplicação das sanções prevrstas neste Edital não exclrri a pr.issibilidade de aplicações de outras, previstas

em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

7.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, tevará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

administração pública que não tenha panicipddo do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente lustiÍicada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas na Lei n.e 8.666, de 1993;

8.2 - caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, ciesde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se retere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços pâra o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;

8.5 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas

enquadradas no artigo 34 da Lei n.s 11.488, de 2OO7 , o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações.já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de RS 80.OOO,O0

(oitenta mil reais) (Acórdão TCU np 2957 /2071- Pl;
8.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
8'7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até o prazo de vigência da Ata de Registro de preços;

8.8 - câberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que soiicitada pelo órgão não
participante.

9. OA F|SCAL|ZAçÃO OAS CONDTçÕES DE RECEBTMENTO DO OBJETO
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9.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Parlrá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados.

10. DOS CASOS FORTUTTOS OU DE FORçA MA|OR

10.1. Serão considerados casos íortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento de re8istro de preço,

prorrogação de prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir

descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes, desde que satisfatoriamente

justificados e devidamente comprovados peia Contratada e comunicadas ao Órgão Gerenciador:
\z a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei ne.

70.406/2OO2l.

r1. DOS CASOS OMTSSOS

11.1.. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão, por intermédio de

instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro

instrumento similar.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudlque as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Preferencialmente pelo

portal COMPRASNET.

11.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata

de Registro de Preços para o órgão gerenciadcr e órgãos participantes.

12. DAS D|SPOS|çÕES FtNATS

12.1. lntegram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a) ${modaldiade},
a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e demais elementos
do presente processo.

12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta liciração serão dirimidas no Foro de Santa
Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por assim haverem acordado, declaram antbas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na
presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do órgão Gerenciador, das
Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os ato presentes.

Avenida ProíessoÍ -roão túoraei de Solsa, np 355 _ Centro - Sãntá tuzia do parua - MA - CEp: 65.272-000
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato ne l2O2X

Processo Administrativo ne O3U 2027

PRE6Ão ETETRÔNICO n9 /2023-CPL/SANTA TUZIA DO PARUÁ

CONI RATO PARA: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE

FARDAMENTOS, CALÇAS, CAMI5AS, LENçÓIS

HOSPITALARES ENTRE OUTROS PARA SUPRIR AS

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE

SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA., ENTRE 5I CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ,

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX.

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ ne 12.5U,093/0001{)6, com sede na

Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, doravante denominada

CONTRATANTE, neste ato representada por: , (estado civil), (nacionalidade), (cargo),

inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o ne e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no

rz CNPJ ne nüXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX Cl ne XXXXXXXXXX,

CPF ne X)üXXnfiXXXXXX, têm, entrê si, ajustado o presente Contrato para REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE FARDAMENTOS, CALçAS,

CAMISAS, LENçÓIS HOSPITALARES ENTRE OUTROS PARA SUPRIR AS NEcEssIDADES DAS SECRETARIAS

MUNICIPAIS DE SANTA IUZIA DO PARUÁ/MA., submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos
instituídos pela Lei Federal np f0.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal ne

8.666/1993 e, demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

cúUsUtA PRIMEIRA - Do oBJETo

o presente contrato tem por obieto a contratação de empresa para REGIsTRo DE pREços pARA FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAçÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IoRNEcIMENTo DE FARDAMENTos, CALçAS,
cAMlsAS, LENçÓls HosPlrALAREs ENTRE ourRos pARA supRlR As NEcEsslDADEs DAs sECRETARTAS
MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA.

Avenida Professor João N4oraes de Sousa, ne 355 - Centto _ Santa Luzia do paruá - MA _ CEp: 65.272-0OO
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lntegram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO

_J2}z3-ãPUSANTA LUZIA DO PARUÁ e a Proposta de Preços da CoNTRATADA.

CúUSULA TERCEIRA - DO vALoR

o valor global deste Contrato e de RS xxx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

eo

3r
tr

Item

PARÁGRAFO PRIMEIRo - A quantificação do contrato se dará conforme planilha abaixo:

Descrição Unidade MaÍca Quantidede RS Unit. RS Total

CúUSUtA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

cúUsUtA QUINTA - Dos AcRÉscIMos E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante

no Artigo 65, § 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993.

CúUSUIÁ SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato terá rnício a partir da data de sua assinatura e vigorará até

Xx/XX/xxXX, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

O prazo de vigência poderá ser prorrogado, considerando o princípio da anualidade do orçamento previsto no

art. 57, da Lei Federal ne 8.666/1993.

CúUSULA oITAvA - DA SUBCoNTRATAçÃo

O presente contrato poderá ser objeto de subcontratação, com o percentual de alé 45o/o (quarenta e

cinco por cento), com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento
próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial ou quadro de avisos da Prefeitura Municipal.

PARÁGRÂFO PRIMEIRO - Aceitação da CONIRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos

atos, falhas, erros ou atrasos na execução do foÍnecimento subcontratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vÍnculo financeiro com a CONTRATANTE

e estará obrigada a aceitar suas decisões.

cúusurA NoNA - DA FtscAUzAçÃo
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos Administrativos da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltes ou
defeitos observados.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da coNTRATADA, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego inadequado ou de

Avenida profes5or João Moraes de Sousa, nq 355 - Cenlro - Sa ta tuzta do parua - MA - CEp: 65.272-000
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qualidade inferior, e na ocorrência destes, não irnplica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes e prepostos.

cúusulÁ DÉcrMA PRTMETRA - oas oenrcaçÕrs DA CoNTRATADA

Competirá à CONTRÂTADA cutrrpi'ir as obrigações constantes no Termo de Referência, o qual faz parte

deste contrato.

cúusurA DÉ0MA SEGUNDA - DAs oantclçôes oA CoNTRATANTE

Competirá à CONTRATANTE:

a) Fornecer todos os dados a CONTRATADA, necessários adequados para a execução do objeto;
b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato;
c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela
urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta função, na
forma que lhe convier.

e) Receber os materiais permanentes, de acordo com as ordens de fornecimentos.

CúUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - oA5 PENALIDADES

Avenida Protessor João Mor.es de Sousà, na J55 - Ccntro - Sanra l-uzia do paruá _ MA _ CEp: 65.272-000
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cúUSUtA DÉCIMA - Do PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trintal dias

consecutivos, após a entrega do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,

mediante a apresentação de Nota Fiscal/FatuÍa, cabendo ao servidor responsável atestar as notas fiscais que

deverão ser emitidas em 02 (duas) vias.

PAúGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta

Corrente da CONTRATADA, no XXXXXXXXXXX, Agência ns XXXXX, Conta Corrente ne X)OüXXXXXX.

PARÁGRAFO SEGUNOO - Os preços avençados em decorrência do presente contrato, não serão

reajustados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput desta

cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o

valor da Nota Fiscal/Fatura, aré o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido à

empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhunr pagamento será efetuado à CONTRÂTADA enquanto pendente de

liquidação qualquer obrrgação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo

descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou correção monetária.

PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrrgado a manter durante toda execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exiBidas

na licitação.
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O descumprimentc, total ou parciai, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal ne 70.520/2002, apiicando subsidiariamente a Lei Federal ne

8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injustiÍicado do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE

poderá aplicar as seguintes multas:

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos poÍ cento) do valor total da Nota de Empenho,

em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,33% (trintã e três centésimos por cento) do valor total da Nota de Empenho, em

caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no recebimento provisório, ãté o limite de 10% (dez

por cento);

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da írulta indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTÊ poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as

seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total desre Contraro;

c) Suspensão temporária de participar em licitãção e rrnpedimento de contratar com a Administração, pêlo prazo

de ate 02 (dois) anos;

d! Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a íeabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade;

PARÁGRAFO TERCEIRo - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidôneo, a

declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art.79 da Lei Federal n9

to.szol2oo2.
PARÁGRAFO QUARTO - CAbCTá à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, PTOPOT A

aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que.lustifiquem

a proposição.

PARÁGRAFO QUINTo - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRÂTADA e publicação no Diário Oficial, constando o fuadamento legal, excluídas os casos de aplicação das
penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SExTo ' As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão descontadas dos
pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretan'rente da empresa, amigável ou judicialmente.

PAúGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REscIsÃo

Avenida Professor João MoraÊs de Sousa, ílp JS5 _ Centro , santà LLzia do paruá _ MA - CEp:65.272-000
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A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas no

Artigo 78, da Lei Federal ne 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79 do mesmo diploma legal, sem

que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização e sem pre.juízo cias penalidades pertinentes.

PARÁGRAFo Úftco - A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste contrato

assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unalateralmente, mediante Notificação por ofício

entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das penalidades que se demonstrarem

cabíveis, em processo ãdministratrvo regular.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs coMUNrCAçÕES

Qualquer comunicâção entre as parres a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se

"- 
- 

processada por escrito, mediante protocoio ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não

sendo consideradas conrunicações verbais.

CúUSUTA DÉCIMA sExTA. DA PUBLICAçÃo

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial, após sua assinatura,

obedecendo ao prazo previsto no ParágraÍo Únrco, do Artigo 61, da Lei Federal ns 8.666/1993.

cúusuLA DÉcrMA sírMA - Do FoRo

Fica eleito o foro da Justiça de SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após Iido e achado conforme, as partes a seguir

firmam o presente Contrato, em 02 (duasf vias de igual teor e forma, para um só eÍeito, perante 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Santa Luzia do Paruá - MA, _ de de

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS)

Avenida PÍofessor.loão Moraes de Scusa, ne 155'Centro -Santa Luzia do Parua - MA'CEP: 65 272-000
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